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OS NOVOS APOIOS AO EMPREGO E A ATRAÇÃO PELO ABISMO 

Guilherme Machado Dray 

O novo regime de apoio às empresas e ao emprego é globalmente positivo, mas aparenta ser 

excessivamente complexo, comportando riscos ao nível da sua execução. 

Passado o estado de emergência, é tempo de reconstruir. A reconstrução passa pelo esforço de todos: 

empresas, trabalhadores e independentes. Todos, sem exceção, devem concentrar os seus esforços num 

único objetivo: promover a atividade produtiva, trabalhar, reconstruir o que a pandemia levou e evitar 

uma crise económica e social. As projeções das instituições internacionais são claras: a economia mundial 

deverá regredir em 2020 cerca de 3,5%. Entre nós, prevê-se uma contração da economia e uma queda na 

taxa de variação real do PIB de 6,9 %. 

Para quem tinha dúvidas sobre as virtudes do Estado Social de Direito, elas ficaram dissipadas. É nestes 

momentos que se percebe a importância do Welfare State: promover o bem comum, apostar na igualdade 

de oportunidades e apoiar os cidadãos na doença, velhice, desemprego e em situações de crise. 

No que diz respeito ao emprego, o esforço deve manter-se na sua preservação e em evitar o aumento 

do desemprego. 

Foi assim com o Lay Off Simplificado, que abrangeu cerca de 100 000 empresas e 800 000 trabalhadores. 

E será assim, até 30 de dezembro de 2020, na sequência da aprovação do Programa de Estabilização 

Económico e Social (PEES). 

O PEES, recentemente aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, 

estabelece os quadros gerais da atual fase de recuperação pós-pandemia. 

O novo figurino, do que diz respeito ao emprego, aponta para o aumento do número de horas 

trabalhadas e do rendimento auferido, preconizando-se o seguinte: 

Prorrogação do atual regime do Lay Off Simplificado até 30 de julho de 2020, com suspensão do contrato 

de trabalho e redução do período normal do trabalho (PNT), tendo o trabalhador direito a 66% da 

retribuição; 

Criação de um novo regime de Lay Off Simplificado, a aplicar a partir de 1 de agosto de 2020, que apenas 

inclui a redução do PNT, excluindo-se a suspensão do contrato de trabalho (aplicável apenas às empresas 

que permanecem encerradas por determinação do Governo); 

Nos meses de agosto e setembro, as empresas que tenham uma quebra de faturação igual ou superior a 

40 % podem reduzir o PNT até 50%; as que tenham uma quebra superior a 60%, podem reduzir o PNT 

até 70%, e a retribuição do trabalhador ascende, respetivamente, a 83% ou 77%; 

Nos meses de outubro a dezembro, as empresas que tenham uma quebra de faturação igual ou superior 

a 40 % podem reduzir o PNT até 40%; as que tenham uma quebra superior a 60%, podem reduzir o PNT 

até 60%, e a retribuição do trabalhador ascende, respetivamente, a 92% ou 88%; 

Criação de um novo incentivo extraordinário à normalização da atividade empresarial com duas 

modalidades: o pagamento de uma remuneração mínima mensal garantida (RMMG) “one-off”, ou de duas 
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RMMG, pago em duas ou três tranches ao longo de 6 meses, por posto de trabalho que tenha estado em 

lay-off ao abrigo do regime simplificado; 

Imposição de condicionalidades ao novo incentivo extraordinário: as empresas comprometem-se a não 

proceder a despedimentos coletivos, por extinção do posto de trabalho e por inadaptação, bem como a 

manter o nível de emprego, quer durante a aplicação da medida, quer nos 60 dias subsequentes; 

Para compensar a quebra de rendimentos entretanto ocorrida, é criado um complemento de estabilização 

para quem tenha estado em lay-off, a pagar em julho, no montante da perda de rendimento de um mês 

de lay-off, num valor que pode variar entre 100€ e 351€; 

O Programa ora aprovado visa, em suma, proteger as empresas e os trabalhadores, sendo por isso de 

aplaudir. Mas, há que dizê-lo: o sistema em causa é complexo, envolve diferentes variáveis, difere ao 

longo do tempo, torna complexa a programação das empresas e leva ao limite a eficiência e 

profissionalismo dos serviços estatais. 

O Lay Off Simplificado foi uma boa medida, razão pela qual todos pediram a sua prorrogação. Todavia, 

teve problemas, que importa recordar: as medidas foram reiteradamente alteradas; as famosas FAQs 

(perguntas e respostas) emitidas pelos serviços nem sempre foram acertadas; e os prazos de pagamento 

foram ultrapassados, para desespero de empresas e trabalhadores. 

Os serviços fizeram o que que podiam, mas a máquina do Estado não estava preparada para responder 

com prontidão a um volume anormal de pedidos. 

Ora, este é o grande risco do PEES. Sendo ambicioso na conceção, arrisca-se a falhar na execução. 

Sabendo-se da dificuldade que houve na aplicação do Lay Off Simplificado, talvez tivesse sido prudente 

(e sensato) criar-se um sistema mais simples e escorreito do que o anterior. Escolheu-se o caminho 

oposto, tornando ainda mais complexo o que já não era simples. 

Os serviços públicos vão ser, mais uma vez, confrontados com a ambição do legislador. Espera-se que 

estejam à altura. 
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O presente artigo reflete apenas a opinião pessoal do seu autor, não vinculando a Macedo Vitorino & 

Associados. As opiniões expressas neste artigo que versem sobre assuntos jurídicos são de carácter genérico, 

pelo que não deverão ser consideradas como aconselhamento profissional. Caso necessite de 

aconselhamento jurídico sobre estas matérias deverá contactar um advogado. Caso seja cliente da Macedo 

Vitorino & Associados, pode contactar-nos através de email dirigido a mva@macedovitorino.com. 
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